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Recorrida 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA  FÍSICA  — IRPF 

Exercício: 1994, 1995 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO  POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO PARA 
CONSTITUIÇÃO DE SEUS CRÉDITOS. DECADÊNCIA. Em 
se tratando de tributo sujeito ao regime do lançamento por 
homologação, o poder-dever do Fisco de efetuar o lançamento de 
oficio deve obedecer ao prazo decadencial estipulado pelo artigo 
150, do CTN, segundo o qual o direito de a Fazenda  Pública 
constituir o credito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos 
contados da ocorrência do fato gerador do tributo. 

Recurso  Extraordinário Conhecido e, no mérito, Negado. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto pela 
FAZENDA NACIONAL. 

ACORDAM os Membros do Pleno da câmara superior de recursos fiscais, 1) 
Por maioria de votos, CONHECER do recurso  extraordinário,  vencidos os Conselheiros Karem 
Jureidini Dias, José Clóvis Alves, Josefa Maria Coelho Marques, Susy Gomes Hoffmann, 
Maria Helena Cotta Cardozo, Gonçalo Bonet Allage, Marcos  Vinícius Neder de Lima, Ana 
Maria Ribeiro dos Reis, Mário Sergio Fernandes Barroso, Antonio Carlos Guidoni Filho, Ivete 
Malaquias Pessoa Monteiro, Gustavo Lian Haddad, Manoel Coelho Arruda Junior (substituto 
convocado) e Antonio Praga, que não conheciam do recurso  extraordinário.  Designado para 
redigir o voto vencedor, nesta parte, o Conselheiro Carlos Alberto Gonçalves Nunes; 2) Por 
maioria de votos, REJEITAR a proposição da Conselheira Karem Jureidini Dias, de aprofundar 
a analise do  mérito,  para apreciar o termo de inicio da contagem do prazo decadencial, 
vencidos os Conselheiros Karem Jureidini Dias, Marcos  Vinícius Neder de Lima, Mário Sergio 
Fernandes Barroso e Gileno Gurjdo Barreto que a acompanharam; e 3) No mérito, por 
unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso  extraordinário,  nos termos do relatório 
e voto que passam a integrar o presente julgado. 
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M» Os VINICIUS NEDER DE LIMA 
Rator 

FORMALIZADO EM: 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros, Alexandre Andrade Lima 
da Fonte Filho (Vice-presidente da Camara Superior de Recursos Fiscais), José Clóvis Alves, 
Carlos Alberto  Gonçalves  Nunes, Josefa Maria Coelho Marques, Dalton César Cordeiro de 
Miranda, Anelise Daudt Prieto, Judith do Amaral Marcondes Armando, Susy Gomes 
Hoffmann, Karem Jureidini, Marcos Vinicius Neder de Lima, Maria Helena Cotta Cardozo, 
Gonçalo Bonet Allage, Dias, Henrique Pinheiro Torres, Maria Teresa Martinez Lopez, Rosa 
Maria de Jesus da Silva Cosa de Castro, Ana Maria Ribeiro dos Reis, Moises Giacomelli 
Nunes da Silva, Mario Sergio Fernandes Barroso, Antonio Carlos Guidoni Filho, Antonio 
Carlos Atulim, Gileno Gurjho Barreto, Maria Cristina Roza da Costa, Nanci Gama, Ivete 
Malaquias Pessoa Monteiro, Gustavo Lian Haddad, Antonio Bezerra Neto (Substituto 
Convocado), Paulo Jacinto do Nascimento (Substituto Convocado), Júlio César Vieira 
Gomes, Leonardo Siade Manzan, Elias Sampaio Freire, Rycardo Henrique  Magalhães  de 
Oliveira, Gilson Macedo Rosenburg Filho e Manoel Coelho Arruda Junior (substituto 
convocado), Sandra Maria Faroni (Substituta convocada), Valmir Sandri (Substituto 
convocado), Leonardo  Henrique Magalhães  de Oliveira (Substituto convocado), Eduardo 
Tadeu Farah (Substituto convocado), Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho (Vice-
presidente da CSRF) e Antonio Praga(Presidente da CSRF). 

Relatório 

Cientificada da  decisão consubstanciada no Acórdão CSRF/01-05.163 a 
Procuradoria da Fazenda Nacional ingressou com Recurso  Extraordinário  ao Pleno da Camara 
Superior de Recursos Fiscais corn fulcro no art. 5°, § 4° do Regimento Interno da Camara 
Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria n° 55/98. 

O aresto recorrido foi proferido pela Primeira Turma da Camara Superior de 
Recursos Fiscais que, por maioria de votos, decidiu negar provimento ao recurso especial para 
manter a  decisão  da Sétima Camara deste Primeiro Conselho de Contribuintes que acolher a 
decadência  do direito de da Fazenda constituir o crédito tributário de CSLL e COF1NS. Aduz o 
Conselheiro-relator que a decadência no imposto sujeitos ao regime de lançamento por 
homologação rege-se pelo artigo 150, § 4' do Código Tributário Nacional. Corno a ciência do 
auto de infração ocorreu em 31/05/1999, os fatos geradores de 31 de janeiro de 1993 a 23 de 
maio de 1994 estão decaídos. 

Sustenta a recorrente que a r.  decisão é divergente da proferida no Acórdão 
CSRF/02-01.665 pela Primeira Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais que sustenta 
que o prazo decadencial é contado pela regra do 45 da Lei 8.212/91. 
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Conforme o Despacho CSRF 314/2005, a Presidência da Camara Superior de 
Recursos Fiscais recebeu o recurso especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional, 
vez que revestido dos requisitos de admissibilidade previstos na legislação de regência da 
matéria. 

A contribuinte apresenta contra-razões ao recurso  extraordinário  em que reitera 
os fundamentos da  decisão  recorrida 

o relatório 

Voto 

Conselheiro MARCOS VINICIUS NEDER DE LIMA, Relator 

0 recurso atende os pressupostos para sua admissibilidade e, portanto, deve ser 
conhecido. 

Depreende-se do relatado que a douta Procuradoria da Fazenda Nacional 
ingressou com recurso a esta Colenda Camara insurgindo-se contra decisão do Conselho de 
Contribuintes que negou provimento ao recurso voluntário para acolher a preliminar de 
decadência do direito de constituir o credito tributário no prazo de cinco anos, nos termos do 
art. 150, §4°, do CTN. 

Corn relação a decadência das contribuições sociais, a jurisprudência 
administrativa de forma reiterada vem decidindo pelo seu  órgão máximo de julgamento — 
Camara Superior de Recursos Fiscais - pela inaplicabilidade do prazo de 10 anos previsto na 
Lei n° 8.212/91, eis que o prazo de decadência constitui  matéria  reservada a lei complementar, 
na folina do artigo 146, III, b da Constituição Federal". Assim, somente o Código Tributário 
Nacional, diploma legal recepcionado corno lei complementar, pode dispor acerca de prazos 
decadenciais, afastando o artigo 45, da Lei 8.212/91 nos julgamentos do  litígios  sobre 
decadência, regendo-se a contagem do prazo decadencial para constituição do crédito 
tributário, obrigatoriamente, pelas regras esculpidas nos arts. 150, § 4° desse Código para os 
tributos sujeitos ao lançamento por homologação. Pode-se citar a guisa de demonstração, os 
recentes julgados CSRF/01-05.620, CSRF/01-05.568, CSRF/01-05.567, CSRF/01-05.648, 
todos publicados no DOU em 2007. 

Recentemente, a  questão  se pacificou definitivamente no  âmbito  do STJ, como 
trazido pelo Boletim do Superior Tribunal de Justiça, em  razão  da decisão da Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) por ocasião do julgamento de AI no Resp 616.348/MG, em 
15/08/2007. A Egrégia Corte Especial julgou inconstitucional o artigo de lei que autorizava o 
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) a apurar e constituir créditos pelo prazo de 10 
anos. Trata-se dos incisos I e II do artigo 45 da Lei n. 8.212/91, que dispõe sobre a seguridade 
social. De acordo corn o relator do recurso especial em que houve a argüição de 
inconstitucionalidade, ministro Teori Albino Zavascki, as contribuições sociais destinadas a 
financiar a seguridade social têm natureza tributária. 
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Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou, em Sessão Plenária 
de 11.06.2008, inconstitucional os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212/91, que fixavam prazo de 10 
(dez) anos para exigência das contribuições para a seguridade social, prevalecendo o 
entendimento de que, em matéria de prescrição e decadência, prevalecem as regras do Código 
Tributário Nacional (CTN) que prevê o prazo de 5 (cinco) anos. Foi editada a Súmula 
Vinculante n° 8 nos seguintes termos: 

"Sao inconstitucionais o parágrafo  único  do artigo 5" do Decreto-lei 
1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de  prescrição  
e decadjncia de crédito tributário". 

Assim, a exigência de CSLL e COFINS encontra-se limitada pelo prazo do art. 
150, §4°, do CTN. 

Dado o exposto, nego provimento ao recurso especial da Fazenda. 

Sala das Sessões, em de dezembro de 2008. 

MØS INICIUS NEDER DE LIMA 
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